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ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE COLABORAÇÃO N°. 03/2019, PARCERIA CELEBRADA ENTRE O MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

E A ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA BENEFICENTE DE CLÁUDIO – MG 

 

Partícipes: O MUNICIPIO DE CONGONHAS, inscrito no CNPJ sob o nº 16.752.446/0001-02, com sede na Praça Presidente Kubitschek, nº 135, Centro, 

Congonhas/MG, representado por seu Prefeito, Cláudio Antônio de Souza, inscrito no RG Nº M-1.652.882 e no CPF nº 314.756.986-15, e pela Secretária Municipal 
de Desenvolvimento e Assistência Social, Libertad Lamarque Guerra Souza, inscrita no RG nº. MG 3.182.358 e no CPF nº. 475.855.106-59 e a Associação 

Comunitária Beneficente de Cláudio – MG, inscrita no CNPJ sob o nº. 02.038.812/0001-51, com sede na Rua das Magnólias, nº. 51, Bairro São Bento, Cláudio/MG, 

CEP. 35.530-000, representada por seu Presidente, Werllenson Geraldo Caputo Santana, portador do RG nº M- 9.269.753 e CPF nº 032.797.266-11. Objeto: 
Prorrogação do Termo de Colaboração nº 03/2019 e repasse de valor, mantendo as demais cláusulas inalteradas. Valor: R$120.000,00 (cento e vinte mil reais). 

Dotação Orçamentária: Ficha: 358. Órgão: 13. Unidade: 01. Função: 08. Subfunção: 122. Programa: 0027. Atividade: 0.071 – Parcerias com Entidades – SEDAS. 

3.3.50.41 – Contribuições. Fonte: 1500. Vigência: de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2023. Congonhas, 30 de janeiro de 2023. Cláudio Antônio de Souza, 
Presidente de Congonhas. Werllenson Geraldo Caputo Santana, Presidente da ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA BENEFICENTE DE CLÁUDIO – MG. 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

TERMO DE PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO AO TERMO DE COLABORAÇÃO N° 03/2019, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE CONGONHAS E A 

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA BENEFICENTE DE CLÁUDIO – MG 

 

Partícipes: O MUNICÍPIO DE CONGONHAS, inscrito no CNPJ sob o nº. 16.752.446/0001-02, com sede na Praça Presidente Kubitschek, 135, Centro, 

Congonhas/MG, representado por seu Prefeito, Cláudio Antônio de Souza, portador do RG nº.M-1.652.882 e do CPF nº 314.756.986-15 e pela Secretária Municipal de 
Desenvolvimento e Assistência Social, Libertad Lamarque Guerra Souza, inscrita no RG nº. MG 3.182.358 e no CPF nº. 475.855.106-59. Objeto: Prorrogação de 

ofício do Termo de Colaboração nº 03/2019, nos termos do Parágrafo Único do Artigo 55 da Lei 13.019/2014, haja vista a ocorrência de atraso na liberação dos 

recursos financeiros para a conclusão das atividades do respectivo Plano de Trabalho. Vigência: Fica a vigência do Termo de Colaboração nº 03/2019 prorrogada até o 
dia 28/02/2023. Cláudio Antônio de Souza, Prefeito de Congonhas. Libertad Lamarque Guerra Souza, Secretária Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social. 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

CONTRATO DE RATEIO PARA O ANO DE 2023 QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CONGONHAS E O CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIA CENTRO SUL – CISRU CENTRO SUL 

 

Partícipes:  MUNICÍPIO DE CONGONHAS, entidade de direito público, estabelecido na Praça Presidente Kubitscheck, 135, Centro, Congonhas/MG, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 16.752.446/0001-02, representado pelo seu titular, Prefeito CLÁUDIO ANTÔNIO DE SOUZA, 
portador da Carteira de Identidade nº. M.1.652.882 - SSP/MG e do CPF nº. 314.756.986-15 e o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE 

URGÊNCIA CENTRO SUL – CISRU CENTRO SUL, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 11.938.399/0001-72, situado na BR 265, Nº 1501, 

Bairro Grogotó em Barbacena/MG, CEP: 36.202.630, representado por seu Presidente, Sr. Hélio Márcio Campos, portador do CPF Nº 375.363.626-68. Objeto: 
repasse mensal de recursos financeiros do contratante ao contratado para a manutenção das atividades administrativas e operacionais do consórcio, englobando as 

despesas de pessoal civil, obrigações patronais, materiais de consumo, materiais permanentes e outros serviços de terceiros - pessoas física e jurídica, assim como 

outras despesas de manutenção da estrutura administrativa e operacional do Consórcio, para o gerenciamento das ações e serviços de urgência e emergência na 
Macrorregião Centro Sul e atendimento à população do Município CONTRATANTE.  Valor global: R$ 332.881,20 (trezentos e trinta e dois mil, oitocentos e oitenta e 

um reais e vinte centavos). Classificação Orçamentária: órgão: 15; Unidade: 01; Função: 10; Subfunção: 302; Programa: 0055; Atividade: 0.049 – Apoio Consórcio 

Intermunicipal – CISRU; 3.1.71.70 – Rateio pela participação em Consórcio Público (Ficha: 731);  3.3.71.70 – Rateio pela participação em Consórcio Público (Ficha: 
732); 4.4.71.70 - Rateio pela participação em Consórcio Público (Ficha: 733); fonte: 1500. Vigência: 01 de janeiro de 2023 até 31 de dezembro de 2023. Congonhas, 

31 de janeiro de 2022. CLÁUDIO ANTÔNIO DE SOUZA -PREFEITO MUNICIPAL DE CONGONHAS. HÉLIO MÁRCIO CAMPOS – PRESIDENTE DO 

CISRU. 
 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 
AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº PMC/169/2022 

 

Objeto: contratação de empresa especializada na prestação de serviços contínuos de limpeza, conservação e higienização, com alocação de mão de obra 
exclusiva, incluindo o fornecimento de materiais e produtos de consumo, máquinas e equipamentos, a serem prestados nas dependências internas e externas da 

Prefeitura Municipal de Congonhas e seus anexos. Recebimento das propostas: A partir de: 06/02/2023. Término do recebimento das Propostas: dia 17/02/2023 às 

08:00h.  Início da fase de disputa: 09 horas do dia 17/02/2023. Local: www.bll.org.br.  Informações pelo telefone: (031) 3731-1300 ramais: 1132 e 1137, ou pelo site 
www.congonhas.mg.gov.br. Fernando Augusto Baia de Paula - Pregoeiro. 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

http://www.bll.org.br/
http://www.congonhas.mg.gov.br/
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MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

CONTRATO Nº. PMC / 025 / 2023 

 

Partes: MUNICÍPIO DE CONGONHAS x MÁRCIA COSTA BUENO. Objeto: contratação da empresa “MÁRCIA COSTA BUENO”, CNPJ nº 
43.375.323/0001-72, para apresentação de 01 (um) show musical com a banda “MPBAIXINHOS”, a fim de atender a Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer, 

Eventos e Turismo, durante a programação dos “FESTEJOS CARNAVALESCOS”, a serem realizados no período de 17 a 21/02/2023. , a fim de atender a Secretaria 

Municipal de Cultura, Esporte, Lazer, Eventos e Turismo, durante a programação dos “FESTEJOS CARNAVALESCOS”. Vigência: 09 (noventa) dias. Valor: R$ 
13.000,00 (treze mil reais). Data: 24 de janeiro de 2023. 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 
TERMO DE RATIFICAÇÃO - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº PMC/006/2023 

 

Ratifico, na forma do artigo 26, da Lei 8.666/93, de 21/06/93, as conclusões do parecer da Procuradoria Jurídica, favorável à Dispensa de Licitação, com 
amparo legal no artigo 24, inciso XXII da Lei 8.666/93 e suas alterações, a contratação de empresa especializada para o fornecimento de energia elétrica na UPA- 

Unidade de Pronto Atendimento, conforme solicitado pela Secretaria Municipal de Saúde. Congonhas, 30 de janeiro de 2023. Cláudio Antônio de Souza- Prefeito 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

 

Ref. Processo Administrativo nº 18.027/2022 

 
O MUNICÍPIO DE CONGONHAS/MG, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 16.752.446/0001-02, com sede na Praça 

Presidente Kubitschek, nº 135, Bairro Centro, Congonhas/MG, representado pelo Prefeito Dr. Claudio Antônio de Souza, brasileiro, casado, médico, CPF nº 

314.756.986-15, neste ato denominado COMPROMITENTE; e  
 

CENTRO EDUCACIONAL TRENZINHO MÁGICO, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 23.677.798/0001-06, com endereço na rua 

Tulipa, nº 13, bairro Belvedere, Congonhas/MG, representada pelo sócio administrador Graciléia Perpétua Dias Barbosa, brasileira, casada, pedagoga, residente na rua 
Tulipa, nº 13 - A, bairro Belvedere, Congonhas/MG, doravante denominada de COMPROMISSÁRIA 

 

CONSIDERANDO que o artigo 227, da Constituição Federal dispõe que é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade 

e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão; 

 
CONSIDERANDO que o mesmo artigo 227, da Constituição Federal dispõe no § 1º que o Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da 

criança  e do adolescente, admitida a participação de entidades não governamentais e obedecendo os seguintes preceitos: II - criação de programas de prevenção e 

atendimento especializado para os portadores de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do adolescente portador de deficiência, 
mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de preconceitos e obstáculos 

arquitetônicos; 

 
CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece, no artigo 205, que a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 

e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 

trabalho; 
 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 211 da Constituição Federal, segundo o qual a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão 

em regime de colaboração seus sistemas de ensino, sendo que o §2º especifica que os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação 
infantil; 

 
CONSIDERANDO que o artigo 208, da Constituição Federal prevê que o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: IV – 

atendimento  em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de idade; 

 
CONSIDERANDO que o artigo 30, da Constituição Federal, estabelece que compete aos Municípios: VI - manter, com a cooperação técnica e financeira 

da União e do Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino fundamental; 

 
CONSIDERANDO que o artigo 7º, da Constituição Federal assegura como um dos direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem 

à melhoria de sua condição social: XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até cinco anos de idade em creches e pré-escolas; 

 
CONSIDERANDO que a Lei nº 8.069/90, explicitando os dispositivos  constitucionais, prevê, no artigo 54, que é dever do Estado assegurar à criança e 

ao adolescente: IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de idade; 

 
CONSIDERANDO que o artigo 208, da Lei nº 8.069/90 determina que regem pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa aos 

direito assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não-oferecimento ou oferta irregular: III - de atendimento educacional em creche e pré-escola às crianças 

de zero a cinco anos de idade; 
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CONSIDERANDO que a Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), dispõe em seu artigo 4º, que o dever do Estado com a educação 
escolar pública será efetivado mediante a garantia de: IV - atendimento gratuito em creche e pré- escola às crianças de zero a cinco anos de idade; 

 

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 11, da Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) os Municípios incumbir-se-ão de oferecer 
educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem 

atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência, e com recursos acima dos percentuais mínimos de vinculados pela Constituição Federal à 
manutenção e desenvolvimento do ensino; 

 

CONSIDERANDO que o artigo 29, da Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) estabelece que a educação infantil, primeira etapa da 
educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança até cinco anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 

complementando a ação da família e da sociedade; 

 
CONSIDERANDO que o artigo 30, da Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) estipula que a educação infantil será oferecida em: I 

creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade; II pré-escolas, para crianças de quatro a cinco anos de idade; 

 
CONSIDERANDO que na forma do disposto no artigo 4º, par. único, alíneas b, c e d, da Lei nº 8.069/90, a garantia de prioridade compreende, dentre 

outros fatores, a precedência de atendimento nos serviços públicos e de relevância pública, a preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas e a 

destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à criança e ao adolescente, o que importa na previsão de verbas orçamentárias para 
fazer frente às ações e programas de atendimento voltados à população infanto-juvenil;  

 

CONSIDERANDO as informações repassadas pela Secretária Municipal de Educação do Município de Congonhas/MG, no que se refere à existência de 
uma “lista de espera” de vagas em Centro de Educação Infantil no Município contando com 255 crianças (berçário: 42 crianças, maternal 1: 122 crianças e maternal 2: 

91 crianças) e inexiste no município, atualmente, estrutura pública compatível; 

 
CONSIDERANDO que foi instaurado o Processo de Licitação de número PMC/0002244/2022, Credenciamento de número 001/2022, a fim de 

credenciar entidades particulares para prestar o referido serviço, todavia, sem êxito;  

 
CONSIDERANDO a PORTARIA GM/MS Nº 321 de 26 de maio de 1988 que tem como objetivo estabelecer os requisitos gerais de projetos 

arquitetônicos para construção, instalação e funcionamento de creches, assim como fixar medidas de segurança para a criança que convive nesses ambientes, 

procurando proporcionar condições ideais para o seu crescimento e desenvolvimento. 
 

CONSIDERANDO a Resolução SES/MG nº 7.426, de 25 de fevereiro de 2021, que estabelece as regras do licenciamento sanitário, no âmbito da 

Vigilância Sanitária do Estado de Minas Gerais, sendo a atividade de creche classificada como nível de risco III, sendo portanto a análise do projeto arquitetônico de 

competência da Vigilância Sanitária Estadual. 

 

CONSIDERANDO que ao Ministério Público foi dada legitimação ativa para a defesa judicial e extrajudicial dos interesses e direitos atinentes à infância 
e juventude, inclusive individuais, conforme os artigos 127 e 129, inciso II, alínea m, da Constituição Federal e artigos 201, incisos V e VIII e 210, inciso I, da Lei nº 

8.069/90. 

 
CONSIDERANDO que em decorrência dessa legitimidade estabelece o artigo 211, da Lei 8.069/90 que os órgãos públicos legitimados poderão tomar 

dos interessados compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências legais, o qual terá eficácia de título executivo extrajudicial;  

 
Resolvem  

 

celebrar o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, com fundamento nos artigos art. 5°, §6º, da Lei Nacional nº 7.347/1985 c/c 210, 
inciso II, e 211, da Lei Nacional nº 8.069/1990 e, ainda, art. 26 do Decreto-Lei nº 4.657/1942, com força de título executivo extrajudicial, conforme artigo 784, inciso 

XII do Código de Processo Civil, mediante as seguintes condições: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA 

 

O COMPROMITENTE assume o compromisso de providenciar, seja por meios próprios, seja através de credenciamento da COMPROMISSÁRIA, o 
atendimento em creche e pré-escola para crianças de zero a cinco anos de idade, de modo que sejam atendidas todas as 255 crianças que necessitam de vaga em creche 

ou pré- escola, devendo o atendimento se dar de forma integral no que se refere a estrutura, profissionais, material didático, merenda escolar e acomodações, em 

conformidade com os dispositivos legais aplicáveis.  
 

CLÁUSULA SEGUNDA 
 

A COMPROMISSÁRIA assume o compromisso de Providenciar o Alvará Sanitário, junto a Vigilância Sanitária Municipal, bem como promover a 

readequação das instalações físicas e reorganizá-las de forma a sanar, especialmente, os seguintes problemas: 
 

a) Ausência de aprovação de projeto arquitetônico junto a vigilância sanitária estadual e consequentemente ausência de alvará sanitário;  

 
b) Ausência de alvará de localização e funcionamento para atividade de creche junto ao Município de Congonhas;  

  

Prazos: 180 dias para apresentação do protocolo dos requerimentos; 
   

720 dias para apresentação da alvará sanitário e de localização e funcionamento para atividade de creche. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA 

 

A COMPROMISSÁRIA se obriga a assegurar amplo acesso à fiscalização do Ministério Público do Estado de Minas Gerais e do COMPROMITENTE 
para que seja verificado o adimplemento do que ora está sendo ajustado. 
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CLÁUSULA QUARTA 

 

O prazo para o cumprimento das obrigações assumidas na cláusula anterior será o acima fixado, sendo improrrogável. 
 

Durante a vigência deste Termo ficaram suspensas em relação a compromissárias os processos sanitários existentes que tenham relação com o 
licenciamento sanitário, bem como este não poderá ser exigido da Compromissária em processos licitatórios realizados pelo Município de Congonhas. 

 

CLÁUSULA QUINTA 
 

A COMPROMISSÁRIA deverá apresentar ao COMPROMITENTE, relatório a cada vencimento dos prazos assinalados, comprovando o cumprimento 

das obrigações assumidas.  
 

CLÁUSULA SEXTA 

 
O não cumprimento das obrigações assumidas nos prazos estabelecidos importará na suspensão imediata da atividade e no pagamento de multa diária, no 

valor de R$500,00 (trezentos reais), sem prejuízo da propositura das ações judiciais cabíveis. 

 
E por estarem compromissados, firmam este termo em 02 (duas) vias de igual teor, cabendo um exemplar a cada um dos signatários. 

 

Congonhas/MG, 26 de janeiro de 2023. 
 

Claudio Antônio de Souza 

Prefeito de Congonhas 

 

Thomás Lafetá Alvarenga 

Procurador Geral do Município 

 

Rodrigo Mendes 

Secretário Municipal de Educação 

 

Allan Diego Falci 

Secretário Municipal de Saúde 

 

Graciléia Perpétua Dias Barbosa 

Representante Legal do Centro Educacional Trenzinho Mágico 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 
CONVÊNIO Nº 04/2023, COOPERAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CONGONHAS E O LEGISLATIVO MUNICIPAL DE 

CONGONHAS 

 
Partícipes: O MUNICÍPIO DE CONGONHAS, com sede na praça Presidente Kubitschek, 135, Centro, Congonhas/MG, inscrito no CNPJ sob o n.º 

16.752.446/0001-02, representado por seu Prefeito, Cláudio Antônio de Souza, inscrito no RG n.º M1.652.882 e no CPF 314.756.986-15 e pelo Secretário Municipal 

de Planejamento e Gestão, Antônio Mendes da Silva, inscrito no RG n.º M1.004.182  e no  CPF n.º245.219.906-06,  e a CÂMARA MUNICIPAL DE CONGONHAS,  
representada pelo Presidente da Mesa Diretora, Igor Jonas Souza Costa. Objeto: cessão do servidor público municipal Vagner Romão Mendes, matrícula 38961, 

ocupante do cargo efetivo de Motorista, para o exercício das funções inerentes ao seu cargo e formação na Câmara Municipal de Vereadores, com ônus para o 

CEDENTE. Vigência: 01 de janeiro de 2023 até 31 de dezembro de 2023. Cláudio Antônio de Souza, Prefeito de Congonhas, Igor Jonas Souza Costa, Presidente da 
Mesa Diretora da Câmara Municipal de Congonhas. 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

PORTARIA N.º PMC/44, DE 31 DE JANEIRO DE 2023 

 
Exonera Assessor IV.                  

 

O PREFEITO DE CONGONHAS, usando das atribuições que lhe conferem o art. 89, inciso I, Lei Orgânica do Município, e fundamentado na Lei n.º 
4.023, de 7 de dezembro de 2021; e  

CONSIDERANDO a solicitação constante no processo administrativo n.º 870/2023, 

RESOLVE: 
Art. 1º Exonerar, a pedido, Darliane Aparecida Gabriel Mariano do cargo em comissão de Assessor IV. 

         

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Congonhas, 31 de janeiro de 2023. 
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CLÁUDIO ANTÔNIO DE SOUZA 

Prefeito de Congonhas 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

PORTARIA N.º PMC/45, DE 31 DE JANEIRO DE 2023 

 

Exonera Chefe de Gabinete.       

            

O PREFEITO DE CONGONHAS, usando das atribuições que lhe conferem o art. 89, inciso I, Lei Orgânica do Município, e fundamentado na Lei n.º 

4.023, de 7 de dezembro de 2021, 

 
RESOLVE: 

 

Art. 1º Exonerar Eduardo Cordeiro Matosinhos do cargo em comissão de Chefe de Gabinete. 
         

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Art. 3º Fica revogada a Portaria n.º PMC/196, de 22 de fevereiro de 2022. 

 

Congonhas, 31 de janeiro de 2023. 
 

CLÁUDIO ANTÔNIO DE SOUZA 

Prefeito de Congonhas 

 

 

E X P E D I E N T E 
ÓRGÃO OFICIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS 

 

ÓRGÃO GESTOR: 

Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão 

 

ÓRGÃOS PUBLICADORES: 

Secretaria Municipal Segurança Pública e Defesa Civil e Social 

Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão 

Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer, Eventos e Turismo 

Secretaria Municipal de Educação 

Secretaria Municipal de Finanças 

Secretaria Municipal de Governo 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Rural 

Câmara Municipal de Congonhas 
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